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      Apresentação

    


    
      A discussão sobre a construção do Estado no Brasil ou sobre a afirmação de uma cultura nacional brasileira geralmente tem por foco geográfico a cidade do Rio de Janeiro ou as demais capitais litorâneas e comumente não destaca a dimensão territorial de tais processos. Daí o interesse pelo trabalho de Lylia Galetti, que traz uma ótica inovadora ao enfocar tal discussão em Mato Grosso e utilizar em sua análise categorias caras à geografia, como as já enunciadas no próprio título do livro. Na verdade, a autora consegue nesse estudo mostrar a articulação entre a formação de uma imagem nacional da província (depois estado) e o estabelecimento de uma identidade regional mato-grossense, concomitância que foi possibilitada pelo uso de um arsenal teórico comum em que se destacavam os conceitos de civilização e progresso. A concepção de uma história evolutiva articulou-se no caso analisado com uma geografia apologética da expansão territorial, como nos mostra a autora. Uma ambiguidade entre interesses e ideias, entre valores e juízos, foi mobilizada nas representações desse “sertão” a ser conquistado. O propósito de incorporar estas terras no domínio das “nações civilizadas” animou ações efetivas de apropriação de tais espaços, tornando-os “territórios usados” (tomando emprestada uma conceituação de Milton Santos).


      A refinada fundamentação teórica manejada por Lylia Galetti nesse trabalho – sua tese de doutorado defendida no Programa de História Social da USP – aliada a uma rica pesquisa de fontes, resultou num estudo bastante original na época da defesa, que sem dúvida atuou como precursor de uma jovem e recente historiografia acerca da região Centro-Oeste e de Mato Grosso em particular. A leitura do livro que aqui se apresenta reforça a simpatia por uma proposição importante para os pensadores que adotam a perspectiva dos estudos subalternos ou pós-coloniais: a aceitação de que a melhor localização geográfica e epistemológica para as interpretações críticas é a ótica da fronteira, o pensamento das bordas da economia-mundo. A leitura de Sertão, Fronteira, Brasil oferece elementos importantes para pensarmos a formação brasileira, esse processo no qual as ideologias geográficas contribuíram em muito na conformação do território e da sociedade. Questionando os mitos de origem e desconstruindo as representações tradicionais do imaginário mato-grossense a autora nos brinda com uma interessante contribuição para o entendimento do papel político do regionalismo no Brasil.


      Antonio Carlos Robert Moraes


      (Professor Titular do Departamento de Geografia da FFLCH-USP)

    

  


  
    
      Ponto de partida

    


    
      No aprendizado de mapas e livros escolares, como nas andanças da vida, minha percepção do espaço geográfico e da história brasileira fez-se arranhando o litoral, à maneira dos portugueses, que Frei Vicente Salvador chamou de caranguejos... Até chegar a Cuiabá, no início dos anos 1980, para iniciar minha trajetória profissional, como docente na Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT. Em pouco tempo, troquei Campinas e o cotidiano da cidade moderna, objeto de minhas primeiras pesquisas – um aspecto do cotidiano da São Paulo de inícios do século XX – por Cuiabá, uma cidade ainda pequena, em intenso processo de transformação e capital de um dos estados mais centrais do Brasil, e, pelos sertões e fronteiras do Oeste brasileiro, como tema de minhas pesquisas na UFMT.


      Vista por esse ângulo, a escrita deste livro, originalmente minha tese de doutorado(1), foi também uma viagem pela história e geografia de um Brasil interior que eu pouco conhecia. No ponto de partida, o desejo de compreender uma realidade que me desafiava a imaginação e a inteligência, por sua complexidade de ser, perto do final do século XX, um espaço onde o drama da colonização mais uma vez se desenrolava, intenso e veloz, recriando tragédias e também a esperança de uma vida melhor. Desejo também de melhor conhecer a capital de Mato Grosso, Cuiabá, onde os processos de modernização e colonização se materializavam em rápidas transformações do espaço urbano. Famosa por seu calor, registrado desde as mais antigas crônicas coloniais até, mais recentemente, na letra de um rock nacional, Cuiabá revelou-se também pelo calor de sua gente, que acolhia de braços abertos levas de migrantes, mas reservava, a uma parte deles, o título de pau-rodado, expressão cuiabana que, dentre outros sentidos possíveis, designava, de forma pejorativa, os que vinham de fora exclusivamente para fazer fortuna, mas acabavam ficando, como pedaços de paus encalhados numa curva de rio, sem de fato serem afetados pela história do lugar e de sua gente, por seus hábitos e costumes, por seus problemas e desafios.


      Afeto, nesse sentido de ser impactada por uma realidade e passar a interagir com ela, e estranhamento, comum a tantos olhares sobre o Mato Grosso e a Amazônia, se misturam na escrita deste livro. Nas crônicas sobre a Cuiabá colonial, redescobri o sertão, que para mim significava, até pouco tempo atrás, o lugar onde morava minha avó, situado a 100 quilômetros de Fortaleza, era minha ideia de mundo rural, de interior, em contraste com a cidade, o litoral. E esse sertão era o mais longe que eu havia me afastado em direção ao interior do país, até o início da década de 1970. Pouco depois, quando a vida no Ceará apresentou-se sem maiores perspectivas, foi ainda arranhando o litoral que fiz trajetória semelhante à de milhares de nordestinos, migrando para o Rio de Janeiro, depois de dois anos de estadia no Recife, e em seguida para Campinas, um “interior” ainda próximo do litoral e, mais significativo, da maior cidade e maior centro capitalista do país. E isso era tudo que eu “vivenciara” da geografia brasileira até 1983, quando me mudei para Mato Grosso, pouco depois de concluir meu curso de graduação em História na Universidade Estadual de Campinas.


      Aos meus olhos, o Oeste e o Norte apresentavam-se, então, como espaços apreendidos em fragmentos de uma história e geografia difusas e ordenados segundo informações genéricas acerca da divisão política, do clima, da ocupação produtiva e que tais. A região Norte, particularmente a Amazônia, figurava em fragmentos da memória familiar como uma terra que podia ser pródiga, mas também traiçoeira e misteriosa. No final do século XIX, do sertão da minha avó, no município de Uruburetama, grande leva de moradores partira para tentar a vida nos seringais da Amazônia, entre eles um tio-avô que ali não se sabia se estava vivo ou morto, pois a família jamais tivera notícias dele. Perdas como essa, que não deviam ser incomuns entre as famílias de Uruburetama(2) e a memória de privações e mortes de sobreviventes que haviam retornado do dramático êxodo de milhares de nordestinos para os seringais do Norte, não alteraram o imaginário dos sertanejos cearenses sobre a Amazônia.


      Para a geração dos meus avós, a exemplo do que o “Sul maravilha”, em especial a partir dos anos 50, representaria depois para a dos meus pais e para a minha, a Amazônia continuaria a fulgurar na geografia do país como um Eldorado, sonho de uma terra mais generosa alhures. Um lugar que encerrava não apenas a possibilidade de trabalho bem remunerado, mas, sobretudo, a sedução da terra farta, das águas abundantes, garantindo o solo fértil, os rios perenes e as matas sempre verdejantes. E nunca a ameaça da seca, da miséria, do sol a pino esturricando a vida(3). Minha avó, todas as vezes em que, já morando em Mato Grosso, fui visitá-la, nunca deixou de me interrogar sobre as chuvas, os rios e as florestas, sempre entusiasmada com as respostas sobre a abundância de todos estes elementos... Mas também nunca entendeu por que a neta continuava “tão longe”, se não havia conseguido “ficar rica”, apesar de morar num lugar tão fértil.


      O segundo foco, ou referencial, que orientava minha percepção histórica e geográfica das regiões Oeste e Norte, era de natureza política, marcada pela crítica aos projetos de integração nacional da ditadura militar instalada no país em 1964. Tal percepção foi de certo modo formada com base em leituras que eram quase obrigatórias entre aqueles que militavam na oposição à ditadura: entre estas, os jornais Movimento e Opinião que, apesar de acuados pela censura e pela repressão, teimavam em denunciar a voracidade do capital estrangeiro – apoiado por incentivos financeiros do Estado brasileiro e por suas forças armadas – sobre as áreas de “fronteira” do território nacional, a violência a que eram submetidos os migrantes camponeses e os grupos indígenas que habitavam o suposto vazio. Vozes “nanicas”, se comparadas à da propaganda oficial dos governos militares, jornais da grande imprensa, rádio e televisão sobre a espetacular abertura da “última fronteira” do Brasil, simbolizada pela construção da Transamazônica.


      Nos jornais Movimento e Opinião, as notícias e análises criticavam os empreendimentos grandiosos, de interesse questionável, financiados com dinheiro público, através da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia – Sudam, e a contrapartida dos conflitos entre latifundiários e camponeses pobres, extermínio de populações indígenas, migrantes vivendo em situação miserável. Notícias que forneciam uma visão do Centro-Oeste e da Amazônia como espaços onde Estado e capital se uniam para perpetrar as maiores barbaridades contra indígenas, trabalhadores rurais e o meio ambiente, favorecidos pelo anonimato dessas regiões na consciência da maioria dos cidadãos brasileiros, mas também como um espaço onde se travava uma luta surda contra tudo isso. Diante dessas informações, restava, além de um forte sentimento de indignação, a sensação de ignorância sobre este Brasil interior e longínquo, ainda que suas histórias de horror não destoassem, no fundamental, daquelas que, em plena ditadura militar, se vivia no Nordeste ou no Sul e Sudeste, o tal do “Sul maravilha”, como se dizia então.


      Ignorância que pouco se alterou durante meus estudos de graduação, bastante marcados por uma literatura cujo eixo e centro eram as áreas hegemônicas do capitalismo brasileiro, a partir das quais, se supunha, todo o resto podia ser explicado e entendido. Das leituras apressadas de Caio Prado e Celso Furtado, de Sérgio Buarque de Holanda e Raimundo Faoro, entre outros, restava, em primeiro lugar a percepção do Oeste como palco da expansão bandeirante e da política mercantilista e expansionista da Metrópole portuguesa, de que resultariam os limites territoriais do Brasil e uma economia mineira, logo decadente, ou descontínua, mas, de qualquer forma, sem relevância econômica para o desenvolvimento capitalista. Desenho de fronteiras, duramente conquistadas, que afinal guarneciam uma espécie de vazio histórico, posto que depois de baixadas as cortinas do período colonial, nada havia de importante a ser dito, ou lido sobre esses territórios, a não ser defini-los como “área periférica” do capitalismo brasileiro, marcadas pelo tradicionalismo, por economias extrativistas e agropecuárias, incipientes e sem maior importância no cenário econômico e político do país. Mas seriam merecedoras de novas citações e referências caso se movimentassem na direção de sua inserção no mercado internacional, participando assim, de forma mais direta, do processo de formação e expansão do capitalismo brasileiro, ou acrescentassem algo à formação do moderno Estado brasileiro. Destaques, então, para a Cabanagem, no Pará (1835-1840), por seu teor revolucionário e participação de indígenas e caboclos; e, em especial, para a economia extrativista do látex, entre fins do século XIX e inícios do XX, que integrou a Amazônia ao mercado internacional e lhe deu um passaporte para a modernidade, representada, sobretudo, pela entrada massiva de mercadorias europeias, construção de ferrovias no meio da selva amazônica, como a Madeira-Mamoré e teatros suntuosos, como o de Manaus.


      No século XX, essas áreas periféricas somente retornariam à cena da história nas décadas de 1960-70, no contexto da frente de expansão capitalista contemporânea, da modernização do Estado e da economia nacionais, processos sustentados e estimulados pela ditadura militar e alimentados por sua ideologia de integração nacional. Mas este processo não chegou a ter vez na minha formação de historiadora, talvez porque a ideia de se estudar a história imediata fosse ainda muito incipiente no campo da historiografia e a temática fosse considerada mais apropriada aos estudos de Sociologia e Economia.


      A representação que resultava desse meu aprendizado, tão presente nas universidades do Sudeste do país, nos anos 1980, era mais ou menos óbvia: a história das regiões periféricas, incluindo a do Nordeste pós-economia açucareira, como que interrompia o seu curso no limiar do século XX, ou ainda antes, passando a viver numa espécie de estado letárgico, onde nada de importante, para a História do Brasil, ou para o progresso e o desenvolvimento do país, acontecia. Nada mais “natural”, portanto, que constituísse uma periferia da própria historiografia nacional, salvo por algumas obras clássicas, que a tomaram como objeto.


      De modo que ao chegar a Mato Grosso, em 1983, o Centro-Oeste, a Amazônia Legal, regiões em que este estado se enquadra, em termos de divisão política e de área de intervenção estatal, continuavam, em minha percepção, como espaços mais ou menos misteriosos do mapa do Brasil e de sua história: algumas informações contemporâneas sobre a expansão da fronteira capitalista e uma história fragmentada em “ciclos” ou “conjunturas econômicas”, compunham noções ainda vagas do presente e do passado dessas regiões.


      É preciso imaginar muito para “viver” um espaço novo, disse Bachelard. E também, penso eu, é preciso viver muito um espaço novo para ser capaz de imaginá-lo em uma dimensão que agregue ao imaginado a matéria da história. Nesse sentido, viver Cuiabá e Mato Grosso, mergulhar nas narrativas e estudos sobre o seu passado e o seu presente (ainda poucas, no início dos anos 1980), conhecer e conviver com sua gente, foi essencial para fermentar minha imaginação, propiciando os elementos a partir dos quais se definiria a escrita deste livro. Já na chegada, me deparei com uma cidade coberta de placas e faixas que prometiam o progresso acelerado e para todos (Estrada é Progresso, Saúde é Progresso, Ferrovia é Progresso, dentre outras): 40 anos em 4, prometia o governador eleito, Júlio José de Campos, que acabara de tomar posse, copiando o slogan da campanha de Juscelino Kubitschek à presidência: 50 anos em 5. Por todos os lados se impunham imagens e realidades do processo de expansão da fronteira agrícola – ou frente de expansão capitalista, conforme o foco dos estudos, então em plena efervescência. Um susto e um convite a questionamentos, para uma historiadora aprendiz, em cuja formação a crítica ao progresso, amparada pelos estudos da Escola de Frankfurt, tivera um papel preponderante(4).


      A velocidade das transformações econômicas, sociais e culturais que então sacudiam a sociedade mato-grossense conformava uma realidade complexa e estonteante, tanto para os que acabavam de chegar quanto para os que ali já viviam. Estradas de “penetração”, que completariam a malha rodoviária iniciada nos anos 50 e 60 do século XX, rasgadas nos cerrados e florestas do território mato-grossense, principalmente em direção ao Norte e Noroeste, cumpriam os planos de integração nacional dos governos militares. Investimentos fantásticos, bancados por organismos estatais, como a já citada Sudam, financiavam projetos milionários, muitos dos quais traçados nos gabinetes de Brasília, para garantir a colonização dos espaços “vazios” do território mato-grossense. E, espontaneamente ou forçados pela falta de terra, mobilizados pela propaganda oficial ou conduzidos por alguma colonizadora privada, milhares de migrantes chegavam a Mato Grosso em levas sucessivas, desde o início dos anos 70, a maioria procedente do Sul e Sudeste do país, expulsos pela concentração fundiária e pela modernização da agricultura nestas regiões.


      Nos inícios dos anos 1980, grande parte desses migrantes, aos quais foi negado um pedaço de terra ou condições mínimas de sobrevivência no campo, se dirigia para a periferia de Cuiabá, que vivia, então, uma veloz e predadora transformação de seu ainda acanhado espaço urbano. No meio rural, a produção agrícola, sustentada por grandes empresas colonizadoras, com incentivos da Sudam, crescia vertiginosamente, e mais e mais garimpos se abriam à exploração mecanizada. No mesmo compasso, milhares de pequenos produtores, posseiros e garimpeiros eram expropriados de suas terras e/ou de suas condições de trabalho, e vários povos indígenas eram dizimados, expulsos ou transferidos de suas terras, todos submetidos à violência e prepotência das forças repressivas comandadas pelos grandes latifúndios, pelo capital e pelo Estado.


      O impacto dessas transformações sobre a percepção dos mato-grossenses, e em especial dos cuiabanos, acerca de seu próprio espaço social foi o aspecto da realidade da fronteira que, de imediato, mais mobilizou minha atenção. Naquele momento, quase todos pareciam tomados por um desejo insaciável de falar e de mostrar aos de fora (quando estes se dignavam a ouvi-los) a cultura local, os costumes e modos de vida considerados típicos de Mato Grosso – as artes, saberes e fazeres de seu povo simples – os lugares onde essas manifestações culturais “ainda” existiam e resistiam, e sobre como era Cuiabá “antes de tudo isso” e como tudo vinha mudando tão rapidamente.


      “Ainda” era uma palavra que se repetia nas falas de muitos cuiabanos ao narrarem os tempos anteriores à chegada dos milhares de migrantes vindos, sobretudo, dos estados da região Sul. Narrativas e memórias que eu ouvia atenta, grata pela rica convivência com estudantes e professores da UFMT e com artistas cuiabanos, então engajados em um movimento de resistência voltado para a preservação da cultura regional. Conversas animadas e informais, passeios pela zona rural e novos bairros que surgiam, pelas ruas e vielas antigas do centro de Cuiabá e bairro do Porto, onde se concentravam famílias cuiabanas de tchapa e cruz ou de pé ratchado(5), viagens a municípios próximos e distantes, como a antiga capital de Mato Grosso – Vila Bela da Santíssima Trindade – me colocaram em contato com fragmentos da história e da memória local, com os quais fiz as primeiras tentativas de preencher os “vazios” da minha percepção sobre Mato Grosso e, vale dizer, sobre a geografia humana e social do Brasil.


      Migrante, portadora de uma vivência em área periférica – o Nordeste – e também no centro dinâmico do capitalismo brasileiro, o Brasil moderno, é certo que fui seduzida, afetiva e intelectualmente, por essa realidade nova, em que se misturavam, de modo peculiar, características destes dois espaços sociais. Aprendiz de historiadora, mas já com alguns vícios da profissão, meu interesse em pesquisar a história mato-grossense, desde o início, se voltou para uma investigação do passado que permitisse iluminar, de algum modo, esse presente que atendia pelo nome de fronteira em expansão.


      O esforço empreendido nessa investigação é produto de um diálogo com inúmeros textos daquele passado, a maioria de autores ditos ou autodenominados viajantes, nesse sentido de pessoas que se deslocam de suas casas para conhecer outros lugares e outras gentes, em geral exóticos, diferentes e distantes de suas culturas, com o objetivo de dar a conhecer, a um (in)certo público, o que viram e, a seu modo, conheceram. Ao transformar em livro a tese em que analisei esses textos, buscando compreender os sentidos das representações que constroem sobre o território e a gente mato-grossense, descubro que fiz, afinal, uma viagem a mais, dentre tantas outras, pelas histórias e geografias possíveis de Mato Grosso e dos sertões do Oeste brasileiro, apenas são outros os pontos de partida e de chegada, os percursos e o tempo do deslocamento, o mapa e os instrumentos de orientação, os quais apresento a seguir.


      O mapa da viagem e os instrumentos de orientação


      Fronteira do Brasil com dois países estrangeiros, situado no interior mais recôndito do território nacional, com grande parte de suas terras chamadas de sertão e sob o domínio de inúmeros grupos indígenas, que lugar seria reservado a Mato Grosso e suas populações no mundo civilizado da passagem do século XIX para o XX? Nesse tempo em que progresso e civilização eram referências, palavras de ordem, bandeiras e imperativos que se impunham para vastas áreas do mundo e suas populações? Um mundo onde populações indígenas, tribais, eram tidas como bárbaras e atrasadas por exibirem diferenças históricas e culturais que a grande maioria dos pensadores desse período, fossem estrangeiros, brasileiros ou mato-grossenses, acreditavam ser um obstáculo no caminho evolutivo da humanidade?


      Explorei essas perguntas em fontes que vão do século XVIII ao XX, com ênfase nas narrativas de viajantes estrangeiros, em geral oriundos de países europeus, nos escritos de viajantes brasileiros, vindos em sua maioria do Rio de Janeiro e São Paulo, do litoral civilizado, e de intelectuais nativos, que se viram na contingência de construir uma identidade mato-grossense, num difícil diálogo com os que vinham de fora e tinham o poder de definir, para eles e para o mundo, sua terra natal e sua gente.


      No conjunto das fontes empíricas que compõem a matéria-prima para minhas análises, de imediato me chamou atenção o uso recorrente das noções de fronteira, sertão, civilização e progresso nas distintas caracterizações que instituem a região mato-grossense, as peculiaridades de sua gente e o seu lugar no mundo civilizado e, em especial, na Nação brasileira.


      Civilização e nação fornecem o quadro mais amplo no qual é possível compreender as representações, o imaginário sobre Mato Grosso, porque nelas ganham sentido ideias que dividem o mundo entre bárbaros e civilizados, atrasados e modernos, superior e inferior, na escala evolutiva da humanidade. Essas duas palavras, junto com progresso, estão no centro da cena política e cultural da segunda metade do século XIX e primeiras décadas do XX, em quase todo o mundo. Cena em que se movimentam os homens e as pouquíssimas mulheres envolvidas com a tarefa de pensar o mundo, a sociedade e a natureza, a ciência e a técnica, o passado e o futuro da humanidade. Em condições e com o privilégio de registrar suas ideias para a posteridade. E o fazem usando de forma recorrente, repetitiva, quase abusiva, as ideias de nação, civilização, progresso, evolução, ciência. Cena também marcada pela expansão do ideário liberal burguês, momento do seu apogeu, quando tais ideias se concretizam em distintas realidades, mundo afora.


      Na ótica ocidental, ser uma nação, em oposição a ser uma colônia, uma tribo primitiva ou um aglomerado amorfo de populações sem história, sem escrita, sem cultura, sem o poder de se autodeterminar e de ser aceito no concerto das nações existentes, as ocidentais, exigia requisitos bem definidos. Um povo que desejasse ser uma nação teria que preencher pelo menos três critérios: ter uma história, um passado que demonstrasse sua associação a um Estado estruturado, de passado recente ou “razoavelmente durável”; ter uma elite cultural “[...] longamente estabelecida, que possuísse um vernáculo administrativo literário escrito; provada capacidade para a conquista, sinal do sucesso evolucionista enquanto espécies sociais”.(6)


      Nesta ideia de nação, embora de forma implícita, está inscrita a noção de civilização que, como notou Norbert Elias, passou a expressar, século XIX adentro, “a consciência que o Ocidente tem de si mesmo: tudo aquilo em que a sociedade ocidental [...] se julga superior a sociedades mais antigas ou a sociedades contemporâneas mais primitivas”(7). A análise de Elias é bastante elucidativa. Ele nos mostra que, embora as diferentes situações históricas, tradições e processos políticos de formação dos estados e de ascensão da burguesia na França e na Alemanha cunhassem conteúdos diversos para a ideia de civilização, passaram a expressar também uma consciência nacional que acabaria por justificar as aspirações e os empreendimentos de expansão das fronteiras nacionais e de colonização de outros povos. O exemplo da França, citado pelo autor, é bastante expressivo neste sentido. Em 1798, na partida para invadir o Egito, Napoleão exorta sua tropa:


      “Soldados, estais iniciando uma conquista de consequências incalculáveis para a civilização”. Ao contrário da situação vigente ao ser formado o conceito de civilização, a partir de então as nações consideram o processo de civilização como terminado em suas sociedades; elas são as transmissoras a outrem de uma civilização existente ou acabada, as porta-estandartes da civilização em marcha. Do processo anterior nada resta na consciência da sociedade, exceto um vago resíduo. Seus resultados são aceitos simplesmente como expressão de seus próprios talentos mais altos; [...]. E a consciência de sua própria superioridade, dessa “civilização”, passa a servir, pelo menos às nações que se tornaram conquistadoras de colônias e, por conseguinte, um tipo de classe superior para grandes segmentos do mundo não-europeu, como justificativa de seu domínio...(8)


      A partir da segunda metade do século XIX, na esteira da II Revolução Industrial e da hegemonia política e econômica dos países industrializados da Europa, o ideário liberal burguês de progresso e civilização propagou-se por todo o mundo, desde as regiões deste continente cujas economias não haviam acompanhado o desenvolvimento econômico de sua porção ocidental até as regiões mais remotas das Américas, da África e da Ásia. Estava, então, em andamento, “[...] a conquista do globo pelas imagens, ideias e aspirações transformadas de sua “minoria” desenvolvida, tanto pela força e pelas instituições como por meio do exemplo e da transformação social”.(9)


      Em muitos países do mundo não europeu que formavam a “maioria” não desenvolvida, aquele ideário forneceu, de fato, o referencial ideológico básico a partir do qual suas classes dominantes, ou pelo menos parcelas significativas de seus dirigentes políticos e intelectuais, tenderiam a se guiar, na tentativa de sintonizar os seus países com os avanços do mundo moderno, de inseri-los na marcha da história rumo ao progresso e a um grau mais elevado de civilização. Para a maior parte daqueles dirigentes e intelectuais isto significava promover em suas sociedades a implantação de um modelo de desenvolvimento econômico, político e cultural que os aproximasse do perfil dos países industrializados da Europa Ocidental ou dos Estados Unidos, cujo desenvolvimento econômico, particularmente ao longo da segunda metade do século XIX, o elevaria à condição de potência no mundo capitalista.


      A América Latina, sobretudo após 1870, foi uma das regiões do mundo na qual, sob o comando de uma minoria social devotada à modernização do continente, “[...] o caminho da ocidentalização na sua forma burguesa e liberal foi adotado e seguido com grande zelo, e ocasionalmente com grande brutalidade, de uma forma mais virtual do que em qualquer outra região do mundo, com exceção do Japão”.(10)


      No continente latino-americano trilhar o caminho da ocidentalização significou também, e em larga medida, assumir o seu estilo de representação: o ocidentalismo. Utilizo aqui esta noção tal como foi formulada por Fernando Coronil, a partir da contribuição fecunda de Edward Said, que analisa o orientalismo como uma configuração ideológica de representações ocidentalistas sobre o Oriente, destacando seus vínculos com o domínio cultural e político imperialista.(11) O artigo de Coronil define ocidentalismo como “[...] um estilo de representação que produz concepções polarizadas e hierárquicas do Ocidente e seus Outros e os converte em figuras centrais em seus relatos históricos globais”.(12) Esse conjunto de práticas representacionais, disseminadas no campo da filosofia, da ciência, da política e das diferentes manifestações da arte, produz concepções de um mundo composto de unidades divididas e isoladas. Suas histórias de relações são desagregadas e suas diferenças convertidas em hierarquias. Naturalizadas, essas representações não são inócuas, pois “[...] intervêm, ainda que de forma inconsciente, na reprodução das [...] relações assimétricas de poder”.(13)


      Considero que setores significativos das elites latino-americanas aceitaram, de forma quase irrestrita, as avaliações e apreciações dominantes sobre a América Latina elaboradas de acordo com os pressupostos ocidentalistas: em especial as ideias de atraso em relação ao Ocidente, sinalizando o baixo grau de civilização desse continente e a inferioridade racial de suas populações. Em geral, as ressalvas quanto a estas apreciações foram feitas no sentido de diferenciar as elites locais destas populações, tidas como indolentes e apáticas.(14)


      Todavia, a adoção do modelo de civilização europeia (A Civilização, de acordo com a representação ocidentalista) pelas elites sul-americanas não foi simples, nem isenta de contradições: declaravam sua adesão aos valores civilizados da velha mãe Europa, mas, simultaneamente, tinham que se esforçar por inventar tradições próprias que pudessem fundamentar suas próprias histórias como nações independentes. Libertas do jugo colonial, deveriam apresentar-se ao mundo civilizado como entidades culturais distintas das antigas metrópoles.(15)


      De qualquer modo, e ainda que ressalvas e adequações tenham sido feitas, o modelo europeu de civilização e desenvolvimento foi referência para o projeto político de constituição da nacionalidade das ex-colônias europeias. Deste ponto de vista, o “caminho da ocidentalização” deveria levar não apenas à modernização tout court, ao desenvolvimento material que asseguraria o progresso econômico do país, mas também à plena constituição do que, no estilo de representação ocidentalista, se definia como uma nação moderna: um Estado estruturado, autônomo, politicamente soberano, um povo portador de uma língua, cultura e tradições próprias, alicerçado em uma história sólida, atributos que qualificavam o país a tomar assento entre as demais nações civilizadas.


      Nesse contexto, não foi um fato incomum que setores significativos das elites latino-americanas levassem à invenção, para consumo interno, da figura de um outro geográfico dentro de seus próprios países. Construção extremamente ambígua, as representações sobre este outro geográfico projetavam regiões bárbaras e atrasadas, sobre as quais uma outra parte do país, em geral aquela onde os efeitos da modernização capitalista eram mais visíveis e que, portanto, representavam a sua face ocidentalizada, podia e devia exercer a sua própria missão civilizadora. Assim, sobre partes de seus territórios e de suas populações, essas elites elaboraram representações que nada ficavam a dever, com toda a sua carga de preconceitos, à visão europeia sobre seus próprios países. Todavia, esse outro geográfico interno, se o podemos chamar assim, ao tempo que incorporava e realimentava a retórica civilizadora europeia, fornecia também, em muitos casos, elementos simbólicos decisivos na construção de identidades nacionais. Mitos de origem, tradições, heróis, fatos históricos singulares foram construídos tendo como referência justamente aquelas regiões remotas, fosse porque a sua conquista podia fornecer elementos importantes para uma narrativa nacional ou pelo fato de serem mantidas praticamente à margem da modernização capitalista, podiam exibir traços de uma cultura autêntica, capaz de diferenciar e afirmar uma dada nacionalidade.


      Via de mão dupla, nos países da Europa Ocidental, a figura do outro geográfico – representada pelo mundo não europeu – também cumpriu importante papel na afirmação da consciência nacional, na medida em que, pelo contraste cultural, econômico ou político, ajudava a realçar a superioridade das nações europeias e de seus cidadãos. O exemplo da França pós-1789, com as conquistas napoleônicas se fazendo em nome dos ideais revolucionários burgueses e da civilização, é significativo neste sentido.


      A expansão imperialista do último quartel do século XIX e primeiro do XX, num momento-chave de afirmação das nacionalidades, deixa ainda mais claro o recurso às representações ocidentalistas do Outro geográfico não europeu. Como se sabe, essa expansão foi grandemente estimulada pelo nacionalismo, como ideologia justificadora e impulsionadora da conquista e dominação de outros espaços e povos. Neste caso, como atesta a história da Inglaterra, da França, da Bélgica e da Alemanha, a nação foi mobilizada para uma missão progressista e civilizadora que se realizava fora de seus limites e, portanto, em espaços estranhos à comunidade nacional. A missão civilizadora era, deste modo, uma tarefa em que estavam em jogo o poder e a glória de países que se imaginavam como nações já constituídas, unificadas por língua, história e tradições comuns que atestavam a singularidade de seu povo. E, sobretudo, tarefa percebida como própria de nações onde o processo civilizatório já havia atingido o patamar mais alto e que, por isso mesmo, estavam em condições de civilizar outras terras e povos.(16)


      Os Estados Unidos também se apresentam como uma referência fundamental em termos da invenção de um outro geográfico destinado a cumprir funções ideológicas na elaboração de identidades nacionais e, ao mesmo tempo, para justificar e impulsionar a política expansionista típica do imperialismo. A expansão do núcleo inicial da sociedade americana para o Oeste acabaria por se transformar em mito, não só para os americanos, para quem a conquista e ocupação desta região fala das origens, do ethos e da superioridade nacionais, quanto para outros povos que nela viram um exemplo perfeito de como romper os limites entre barbárie e civilização, ocupar espaços vazios e constituir-se nesse processo como uma grande nação, democrática, igualitária e progressista. Um exemplo interessante neste sentido é o da Rússia de meados do século XIX, cujos intelectuais inspiraram-se na conquista do Oeste americano para pensar uma identidade nacional. Em suas representações, no processo de conquista da Sibéria – espaço da barbárie – estariam os elementos para definir as verdadeiras características e tradições russas.(17) Em 1893, quando o exemplo norte-americano já corria mundo, Frederick Jackson Turner analisaria a expansão para Oeste a partir da noção de fronteira, como limite entre civilização e barbárie. O avanço contínuo sobre a fronteira corresponderia ao processo de “americanização”, ao longo do qual teria se formado o ethos norte-americano.(18)


      Nos países recém-saídos da condição colonial, a situação era diferente. A conquista e a dominação do outro geográfico, ao contrário do que ocorria nos países do Ocidente europeu e mesmo nos Estados Unidos, não eram percebidas como o resultado de um processo civilizatório que atingira seu ápice e sim como uma etapa deste processo, que se confundia com o da própria constituição da nação. Desse modo, os empreendimentos civilizadores – fossem eles a construção de ferrovias, o reconhecimento das potencialidades econômicas de determinadas áreas do território nacional, ou mesmo o incentivo ao povoamento através da imigração estrangeira – representavam progresso material e encarnavam, simultaneamente, a concretização de um projeto mais amplo: o de construção da nação civilizada.


      Perspectiva particularmente evidente quando os discursos comprometidos com essa construção se defrontam com a existência de áreas ditas vazias dentro dos próprios territórios nacionais, ou a eles contíguas: largas faixas de terra ainda não completamente submetidas ao controle do Estado e à dinâmica das economias nacionais e quase sempre habitadas por populações indígenas, tidas como selvagens, ou caboclas, consideradas pouco civilizadas. Desertos que, como seus bárbaros habitantes, segundo o ideário dominante nos impérios europeus, tão bem assimilado pelos EUA em sua expansão territorial, tornava-se imperativo dominar, colonizar, civilizar.


      Na América Latina, um exemplo eloquente é a obra do argentino Domingo Sarmiento – Facundo, Civilización o Barbarie, publicada em 1847 e que, já no final do século, seria uma das fontes de inspiração do grande empreendimento de ocupação da fronteira sul argentina, conhecido como Campanha do Deserto.(19) Abrindo o primeiro capítulo da obra – Aspecto físico de la República Argentina y caracteres, hábitos e ideas que engendra – logo após um primeiro e rápido parágrafo em que localiza a Argentina no mapa da América do Sul, Sarmiento coloca o leitor frente à questão que retomará de diferentes maneiras nos capítulos seguintes:


      El mal que aqueja a la República Argentina es la extensión; el desierto la rodea por todas las partes, se insinua en las entrañas; la soledad, el despoblado sin una habitación humana son por lo general los límites inquestionables entre unas y otras provincias. Allí, la inmensidad por todas partes; inmensa la llanura, inmensos los bosques, inmensos los ríos, el horizonte siempre incierto, siempre confundiéndose con la tierra [...]. Al Sur y al Norte acéchanla los salvajes que aguardan la noche de luna para caer, cual enjambre de hienas, sobre los ganados que pacen en los campos y las indefensas poblaciones.(20)


      Engendrada por sua natureza primitiva, é nestes desertos e solidões que Sarmiento localiza a barbárie, identificada não só na imensidão desabitada e na presença indígena, como também no caudilhismo, representado por Rosas, na violência, na pobreza e na ignorância que via como características mais marcantes do mundo rural argentino. Todavia, esses vazios concentravam também, em razão dos seus abundantes recursos naturais, as possibilidades de construir-se o progresso da nação argentina, daí a apaixonada defesa da necessidade de promover a transformação da paisagem geográfica e social, locus da barbárie, através de uma luta decisiva contra os desertos...


      [...] hemos de abandonar un suelo de los más privilegiados de la América a las devastaciones de la barbarie, mantener cien ríos navegables abandonados a las aves acuáticas que están en quieta posesión de sulcarlos ellas solas desde ab initio? Hemos de cerrar voluntariamente la puerta a la inmigración europea que llama con golpes repetidos para poblar nuestros desiertos, y hacernos a la sombra de nuestro pabellón, pueblo innumerable como las arenas del mar? Hemos de dejar ilusorios y vanos los sueños de desenvolvimiento, de poder y de gloria, con que nos han mecido desde la infancia [...] los pronósticos que con envidia nos dirigen los que en Europa estudian las necesidades de la humanidad? [...] No queréis, en fin, que vayamos a invocar la ciencia e la industria en nuestro auxílio....? Oh! Este porvenir no se renuncia así no más!(21)


      Em Facundo, os males e problemas da Argentina recebem um diagnóstico profundamente marcado pela representação dos espaços remotos, vazios ou insuficientemente povoados, elaborado na literatura de viagens. Suas propostas de erradicação do deserto e da barbárie na Argentina, os elementos do diagnóstico de seu atraso e as soluções propostas para superá-lo não diferem daqueles que viajantes, industriais e financistas europeus visualizavam ao mirar os vazios do mundo(22). Contudo, se o diagnóstico é o mesmo e o remédio é semelhante – povoar os desertos com milhões de imigrantes europeus, disseminar milhares de quilômetros de trilhos, colonizar e cultivar os desertos do país – a conquista do deserto, em Facundo, era, também, a conquista da soberania da nação argentina sobre parte significativa de seu próprio território, que deveria ocorrer sob a hegemonia de Buenos Aires, face mais moderna e civilizada do país.(23)


      O exemplo da Argentina, grosso modo apresentado através da obra de Sarmento, me serve de referência para marcar este momento em que países de passado colonial cujos territórios figuravam como vazios, como fronteira histórica de expansão para o capital e a civilização europeia, descobrem a sua própria fronteira: lugar privilegiado onde o discurso se detém para diagnosticar o atraso da nação e aferir suas possibilidades de encurtar as distâncias que a separam do modelo europeu de progresso e civilização.


      Penso que é este também o caso do Brasil, onde uma parcela significativa de intelectuais e dirigentes políticos, sobretudo a partir da segunda metade do século XIX, passaria a perceber os sertões da pátria – ou simplesmente o sertão – como o outro geográfico da Nação, em contraposição ao litoral civilizado, fronteira entre civilização e barbárie dentro do próprio território nacional, que urgia fosse superada para acelerar o progresso do país e, ainda, como um terreno extremamente fértil para as representações em torno da ideia de nacionalidade.(24)


      Ao longo deste livro-viagem, refaço o percurso que permitiu a mato-grossenses, brasileiros e estrangeiros enxergarem a região Mato Grosso pela mesma matriz das concepções ocidentalistas de progresso e civilização e pelas mesmas lentes das teorias evolucionistas e raciais que dominaram os horizontes ideológicos e culturais entre fins do século XIX e inícios do XX. Mas procuro destacar diferenças de fundo entre estes três olhares, produto das distintas relações que mantinham com o seu objeto de observação. Assim, visto pela ótica dos viajantes estrangeiros, Mato Grosso era concebido como uma região ainda muito próxima da barbárie: abundante em recursos naturais, seu imenso território encontrava-se quase vazio, dominado pelos indígenas e por uma população mestiça, indolente e sem espírito empreendedor, razão pela qual seu progresso só seria possível com a introdução de imigrantes e capitais europeus.


      Enxergando este espaço e suas populações pela ótica da Nação, mas tendo como referência o modelo europeu, os brasileiros elaboraram imagens ambíguas acerca de Mato Grosso: valorizado negativamente em razão das distâncias geográficas, históricas e culturais que o separavam do mundo e do Brasil civilizado; também o era positivamente como sertão e fronteira da pátria, noções fundamentais para a própria ideia de nacionalidade brasileira, no período em foco. A fronteira, porque delimita o espaço do Outro, o estrangeiro e o sertão, porque, embora identificado como lugar do atraso e da barbárie no território da Nação, era percebido simultaneamente como lugar de sua verdadeira identidade cultural, porque protegido de influências culturais exógenas.


      Quanto aos mato-grossenses, embora compartilhassem desta visão ambígua sobre a sua terra natal, manifestaram um profundo mal-estar cultural em face da identidade estigmatizada pela barbárie. Nas manifestações culturais constitutivas da redefinição desta identidade, indissociáveis das tensões sociais e políticas que lhe são contemporâneas, foram fundamentais os investimentos em torno da construção de uma memória histórica fundada nas origens bandeirantes do povo mato-grossense, em um passado de lutas pela ampliação e defesa do território brasileiro e para manter acesa em seus sertões a chama da civilização. Um passado que autorizava as projeções de um futuro promissor, assegurado pela dimensão e inesgotáveis riquezas da terra natal.


      Assim, em seus múltiplos e ambivalentes sentidos, as noções de sertão e fronteira forneceram os elementos-chaves com os quais viajantes estrangeiros e brasileiros do litoral produziriam a caracterização da região mato-grossense como confins do mundo civilizado e da nação brasileira, do mesmo modo como subsidiaram os esforços dos intelectuais mato-grossenses para alterar esta definição de sua identidade.


      As representações constitutivas desses diferentes olhares serão aqui analisadas como “[...] atos de percepção e de apreciação, de conhecimento e de reconhecimento em que os agentes investem os seus interesses e os seus pressupostos, e em cujos processos de elaboração está em jogo o monopólio de fazer ver e fazer crer, de dar a conhecer e de fazer reconhecer uma representação legítima da região, no caso Mato Grosso”.(25)


      Nessa perspectiva, os textos selecionados para análise não figuram neste livro como manancial de dados empíricos sobre a realidade, em contraposição ao imaginário, nem são submetidos a uma crítica interessada em verificar a veracidade das informações neles contidas. Trata-se, precisamente, de considerá-los como referências para refletir sobre uma determinada configuração imaginária da região que, em muitos de seus aspectos, tornou-se recorrente, dominante ou, para usar os termos de Pierre Bourdieu, se impôs como legítima.


      Privilegiei, assim, um conjunto de fontes das mais conhecidas pelos estudiosos da história de Mato Grosso, entre as quais se destacam relatos de viagens, relatórios de presidentes da província/estado de Mato Grosso, jornais editados em Cuiabá no início do século XX, Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso e do Centro/Academia Mato-Grossense de Letras. São textos e documentos em que estão registradas inúmeras informações e apreciações sobre diversos aspectos da sociedade e da natureza mato-grossenses: o modo de ser de homens e de mulheres, indígenas e civilizados; as características do solo, as espécies da flora e da fauna; mapas de seus percursos com a localização de acidentes geográficos e áreas habitadas por sociedades indígenas; as atividades produtivas, o comércio, as vias de comunicação, recursos naturais passíveis de exploração lucrativa; os problemas de ordem política, econômica e social a que se atribui o atraso da província/estado de Mato Grosso; enredos de sua história; projeções sobre o seu futuro. Enfim, o difícil é apontar algum aspecto da sociedade mato-grossense que não seja, bem ou mal, abordado no conjunto de fontes acima referido.


      Submetidas a análises críticas mais apuradas, ou simplesmente utilizadas como manancial de “verdades” prontas e acabadas, essas fontes continuam a fornecer material empírico relevante e básico para as mais diversas abordagens da história mato-grossense, desde os inícios do século XX até hoje: ilustram descrições das cidades e do mundo rural, indicam características de suas populações e sustentam análises sobre os mais diversos aspectos da sociedade regional, desde a economia e a política até a vida cotidiana, os costumes e a cultura locais.


      Evidentemente, utilizo-as como referência empírica de minhas próprias análises, mas não como argumentos de autoridade para falar sobre a história regional. Assim, embora reconheça o valor inestimável destas fontes como subsídio para a produção do discurso histórico, quero ressaltar a importância de submeter os seus conteúdos a uma leitura que não se deixe seduzir por seu caráter aparentemente neutro, ou pelas imagens positivas e negativas que projetam sobre Mato Grosso e suas populações. Trata-se, aqui, de reconhecer que as representações “[...] podem contribuir para produzir aquilo por elas descrito ou designado, quer dizer, a realidade objetiva”.(26)


      Sob esta ótica, a análise dos textos selecionados caminhou no sentido de compreender de que modo as representações enfocadas contribuem para criar a região – conferindo-lhe atributos e sinais específicos e fazendo “crer” em certas imagens sobre ela – e apontar, também, para o papel que tais imagens desempenharam nas estratégias de manipulação simbólica de diferentes agentes sociais. Quanto a este último aspecto, incorporo as proposições de Chartier acerca das percepções do social como discursos que produzem estratégias e práticas sociais, que “[...] tendem a impor uma autoridade à custa de outros, por elas menosprezados, a legitimar um projeto reformador ou a justificar, para os próprios indivíduos as suas escolhas ou condutas”.(27)


      Entre outras referências importantes para a escrita deste livro, quero ressaltar as obras já citadas de Edward Said e as ideias expostas por Antônio Carlos Robert Moraes, no livro Ideologias Geográficas, que inspiraram parte das reflexões aqui desenvolvidas, embora em momentos distintos de realização da pesquisa.(28) Guardadas as diferenças de objetos, temáticas e opções teóricas, suas abordagens das representações sobre os espaços e territórios são extremamente ricas e instigam à reflexão. Enfatizando que as relações entre cultura e poder são básicas para se entender as percepções geográficas de mundo, chamaram minha atenção para a importância política destas percepções, na medida mesmo em que elas impulsionam práticas de dominação.


      No esforço de empreender a minha própria narrativa sobre como se definiu para Mato Grosso e suas populações, nas fontes já citadas, um lugar no mapa do mundo civilizado, entre meados do século XIX e as primeiras décadas do XX, compus o livro em quatro partes, sendo a primeira delas, A configuração do território: fios de um imaginário, dedicada a explorar, tendo como referência algumas fontes primárias e a historiografia produzida sobre o período colonial, o percurso ao longo do qual o espaço geográfico onde viria a se definir o território da capitania de Mato Grosso – apreendido inicialmente como um vasto sertão – vai tomando a forma de uma região colonial, em sua condição específica de fronteira. No capítulo 1, Desbravando Sertões, procuro conferir alguma densidade histórica ao campo semântico da noção de sertão, categoria espacial cujos significados se prestaram exemplarmente aos objetivos da colonização. Já no capítulo 2, Construindo fronteiras, a proposta é realizar uma viagem exploratória pelo primeiro século da colonização portuguesa nas terras do extremo Oeste da colônia Brasil, enfatizando neste processo as várias conotações da noção de fronteira e o empenho do colonizador em transformar o sertão (territorialidade indígena, espaço sem limites precisos) em uma região colonial, a Capitania de Mato Grosso, delimitando-a como fronteira das possessões portuguesas face às espanholas.


      Olho da Civilização – Mato Grosso dos viajantes estrangeiros é o título da segunda parte, na qual são analisadas narrativas de viajantes estrangeiros. Trata-se, aqui, de dar visibilidade às ideias, noções e proposições, a partir das quais organizam as suas descrições e apreciações acerca do território mato-grossense, dotando-o de determinadas características naturais e culturais e configurando-o como uma região específica na geografia e na história de seu próprio mundo. No capítulo 3, Nos confins do mundo civilizado, são abordadas percepções sobre as características naturais e geográficas do território mato-grossense, enfatizando-se alguns dos elementos básicos que o projetam como confins da civilização: remota localização geográfica, isolamento, dimensão territorial excessiva, baixíssima densidade populacional, abandono das riquezas naturais. O capítulo seguinte – Os habitantes do vazio e o futuro da região – examina as apreciações dos viajantes sobre as populações mato-grossenses, indicando-se os elementos que definem o seu perfil de gente indolente e sem condições de promover o progresso da região. Ainda neste capítulo, analiso o modo como este perfil dos “nativos”, juntamente com as características atribuídas ao meio tropical, vai interferir nas projeções sobre o futuro de Mato Grosso, suas possibilidades de progresso e de ascensão a um estágio superior de civilização, colocando-as na dependência direta e exclusiva de energias sociais exógenas – imigrantes e capitais – provenientes do mundo civilizado. No capítulo 5, Figurações da fronteira na geografia da civilização, exploro, em grandes linhas, o complexo contexto histórico e cultural em que se elaboram as matrizes intelectuais de progresso e civilização, referência básica das narrativas dos viajantes estrangeiros. A análise caminha, aqui, no sentido de afirmar os vínculos e comprometimentos destas narrativas com uma construção cultural mais ampla, parte do ideário liberal burguês, que projetou para a imaginação europeia o seu Outro geográfico.


      Na terceira parte, intitulada Mato Grosso da Nação, exploro as representações dos brasileiros sobre a região, elaboradas entre meados do século XIX e inícios do XX. Procuro demonstrar que, tributárias do ideário eurocêntrico de progresso e civilização, estão também profundamente marcadas pelo seu envolvimento com a problemática da construção do Estado e da identidade da nação. Por isso mesmo, sua caracterização da região Mato Grosso expressa as ambiguidades contidas nas noções de sertão/fronteira. No capítulo 6 – Nos sertões e fronteiras da Pátria – acompanho a construção da ideia de sertão na literatura, nos relatos de viagens e nos discursos políticos dos dirigentes imperiais e sua particularização nas percepções do território e das populações mato-grossenses, enfatizando que a condição de fronteira-sertão teve um papel crucial no modo como a região mato-grossense foi simbolicamente incorporada no imaginário geográfico da nação. O capítulo 7 – Desertos de civilização, reservas de brasilidade – analisa o modo como Mato Grosso foi representado nas primeiras décadas da República. Considero que, neste período, se consolida a ideia de que o sertão é um Outro geográfico da Nação e, ao mesmo tempo, parte dela e referência para a própria ideia de nacionalidade. Procuro mostrar que, em um quadro intelectual marcado por teorias raciais e cientificistas, consolidam-se as imagens de Mato Grosso como fronteira-sertão, impulsionando propostas e projetos variados tendo em vista incorporá-lo ao processo civilizatório da nação.


      Por fim, a quarta parte – Terra natal: Mato Grosso sob o olhar nativo – centra-se na imagem que os mato-grossenses elaboraram de seu próprio espaço social, face à visão dos viajantes estrangeiros e de brasileiros da elite política e intelectual identificada com o “litoral civilizado”. Abordo, ainda, o modo como os mato-grossenses se apropriaram dessas imagens para contrapor a elas um discurso que redefine a identidade regional estigmatizada pela barbárie. O estigma da barbárie é o título do capítulo 8, no qual desenvolvo a ideia de que, face à identidade estigmatizada pela barbárie, os intelectuais mato-grossenses expressaram angústia e desconforto que resultam, por um lado, de sua adesão aos paradigmas de progresso e civilização, e por outro, do modo como se posicionaram frente ao progresso do sul do estado, com seus desdobramentos em termos da emergência de novas forças sociais que disputam o poder político com a tradicional elite do norte mato-grossense. No capítulo 9 – Política e cultura na redefinição da identidade mato-grossense, analiso as tensões políticas e sociais dos anos 1918-1922, articulando-as com o expressivo conjunto de manifestações culturais concentradas nestes anos, que se distinguem pela exaltação à terra e ao homem mato-grossenses e pelos esforços no sentido de redefinir a identidade estigmatizada pela barbárie. Entre as mais empenhadas destacam-se a fundação do Instituto Histórico de Mato Grosso (1919), destinado a preservar a memória e as tradições locais, e as manifestações em torno do bicentenário da fundação de Cuiabá (1919), em que prolifera a elaboração de símbolos distintivos da identidade regional – como o hino, o brasão e a carta geográfica de Mato Grosso, entre outros. Tais manifestações são analisadas em sua articulação com a emergência de grupos políticos sulistas que questionam a centralização do poder nas mãos dos grupos nortistas sediados em Cuiabá e à exacerbação dos conflitos entre as próprias oligarquias nortistas. No décimo e último capítulo (A redenção pela História), focalizo mais de perto os conteúdos da identidade coletiva elaborada no interior do Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso, que se esforça em realizar uma inversão dos elementos negativos que projetavam a imagem de um Mato Grosso bárbaro e incivilizado. Investindo na memória de um “épico” passado bandeirante e na projeção de um futuro de progresso e civilização, os intelectuais mato-grossenses se autodenominam um “farol da civilização” em sua terra natal e localizam num previsível Outro, os indígenas e as populações pobres mestiças, a barbárie e o atraso, denotados em atributos raciais equivalentes àqueles que permitiram aos viajantes estrangeiros e nacionais generalizar a ideia de um Mato Grosso localizado nos confins da civilização e habitado por bárbaros ou quase bárbaros: com raríssimas exceções, feitas, geralmente, a intelectuais nativos ou residentes em Cuiabá, nos quais reconheciam afinidade com suas ideias, certo refinamento cultural e, como diria Hobsbawm, “provada capacidade para a conquista, sinal de sucesso evolucionista”.(29)


      Convido, então, possíveis leitores e leitoras a compartilharem essa viagem – ou a refazê-la a seu modo, com seus próprios pontos de partida e instrumentos de orientação – ao interior do Brasil, ao Mato Grosso que vai se revelando, em diferentes tempos e narrativas, como um grande sertão, uma fronteira, um lugar privilegiado no mapa da nação, mas parte ainda desgarrada do mundo civilizado, ao qual se chega através de práticas colonizadoras, não raro fundamentadas no preconceito racial e étnico.
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Parte I

      A configuração do território:

      fios de um imaginário
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      Maloca dos Apiaká no Rio Arinos. Aquarela de Hercules Florence (1828).

      Acervo da Academia de Ciências de São Petesburgo, Rússia.


      In: Expedição Langsdorff ao Brasil (1821-1829). Reprodução fotográfica de Claus Meyer. Rio de Janeiro: Edições Alumbramento/Livroarte Editora, 1998, p. 338-339.

    


    
      Elementos-chave nos discursos que têm como objeto a província/estado de Mato Grosso, sertão e fronteira são noções tão usuais na caracterização do seu território que, não raro, tende-se a naturalizá-las, perdendo-se de vista sua historicidade. Nestas condições, surgem como dados a priori sobre os quais a história pouco ou nada teria a dizer, muito menos uma história que devesse falar, justamente, dos seus múltiplos e ambivalentes sentidos.


      Na contramão desse esvaziamento e considerando a centralidade das categorias de sertão e fronteira na construção da identidade mato-grossense, exploro os significados de que se revestiram estas noções para portugueses e luso-brasileiros no movimento de conquista e colonização do Oeste. Procuro abarcar, em grandes linhas, o período que se estende de inícios do século XVIII a princípios do XIX. Meu objetivo é conferir alguma densidade histórica ao campo semântico destas noções, explorando o percurso ao longo do qual o espaço geográfico que viria a se constituir como território mato-grossense, inicialmente concebido como sertão, vai-se configurando como uma região colonial na sua condição específica de fronteira.


      Enfatizo, sobretudo, aqueles significados nos quais estas noções ora designam regiões-limites entre natureza e cultura, civilização e barbárie, ora definem os marcos simbólicos de uma alteridade entre selvagens e civilizados e entre soberanias distintas. A ênfase se justifica porque são estes os significados que vão compor a matéria-prima a partir da qual, com o acréscimo de novos ingredientes – destacando-se entre os mais importantes a noção do território como base física da nacionalidade, o projeto de fazer do Brasil uma nação civilizada e o ideário liberal burguês de progresso e civilização – Mato Grosso será representado no mapa do país a partir de sua emancipação política.
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      “Prospecto das canoas em que navegaram os empregados na Expedição Filosófica pelos rios Cuyabá, São Lourenço, Paraguay e Jauru...” (26,5 cm x 16,7 cm).


      Autor não identificado (1789-1792). Expedição de Alexandre Rodrigues Ferreira.

      Acervo do Museu Bocage, Portugal.

    


    
      
Capítulo 1 ︴ Desbravando sertões

    


    
      Sertões. Desertos. Ínvios, desconhecidos e quiçá depositários de magníficos tesouros. Esta a primeira representação do colonizador português sobre a geografia das terras brasílicas, que se alongavam para o interior, rumo ao Ocidente. N’algum ponto desta vasta extensão, sabiam os portugueses situar-se a linha imaginária do Tratado de Tordesilhas (1494), limite duvidoso entre os domínios de Portugal e os de Espanha na América Meridional. Nesse espaço, cujo povoamento se iniciaria com a descoberta do ouro, em 1719, a Coroa Portuguesa iria delimitar, em 1748, o território da Capitania de Mato Grosso, suscitando uma outra representação para as terras desconhecidas e misteriosas, até então denominadas sertões: a de fronteira.


      Sem pretender ir muito longe, atenta aos riscos de penetrar sertões, começo por explorar os significados desta que já foi designada uma palavra-mundo.(1) Não há consenso quanto à sua origem etimológica, considerada obscura, controversa e desconhecida. Para alguns o vocábulo deriva da forma aferética de desertão, do latim desertu ou desertanu.(2) Mas há também quem esmiúce outras possibilidades de explicação: corruptela de mulcetão (celtão, certão), vocábulo da língua angolana bunda, sinônimo de sítio longe do mar, é a hipótese de Gustavo Barroso.(3) Mais de acordo com a riqueza semântica da palavra, com a multiplicidade de sentidos que ela pode sugerir, é a explicação de Gilberto Mendonça Teles, para quem a própria obscuridade etimológica do vocábulo vem a ser “um dos elementos motivadores das várias significações que ele foi adquirindo à medida que o espaço brasileiro se foi ampliando para o oeste”. Sempre referido ao “sítio oposto e distante de quem está falando”, o sertão designaria o lugar do desertor, do que sai da ordem, o terreno incerto e desconhecido e, ainda, o que não está entrelaçado ao conhecimento.(4)


      De todas estas possibilidades, entretanto, a que associa os vocábulos deserto e sertão é a mais usual. Não por acaso, são termos usados como sinônimos nas crônicas e documentos coloniais. Assim, não seria de todo improcedente uma rápida incursão pelos significados da noção de deserto, em busca de alguns fios da teia imaginária que os portugueses e, mais tarde, os brasileiros iriam construindo em torno do sertão.


      Em um ensaio sobre a utilização do tema na literatura brasileira, Fernando Cristóvão sugere que os significados associados ao vocábulo encontram suas origens mais remotas na noção de deserto. Vinculada a tradições milenares que remetem tanto à literatura ascética quanto à política, fortemente carregada de imagens religiosas – inferno, paraíso, purgatório, purificação, solidão – a noção de deserto indicaria o lugar onde


      [...] o sagrado e o profano se encontram e se defrontam, e onde a austeridade do meio aliada à ausência de coações do grupo permitem uma reflexão serena e amadurecida. [...] é lugar árido, mais frequentado pelos animais selvagens que pelos homens, povoado de espíritos, demônios, assombrações. Lugar de refúgio para expiação de crimes e pecados, de meditação sobre o sentido da vida e do sobrenatural.(5)


      Além disso, é termo frequentemente associado ao viajante. Espécie de peregrinação, a travessia do deserto, no sentido literal ou metafórico, “dá origem, como na alquimia, a transformações na personalidade daqueles que se aventuram a caminhar nas suas veredas ou a habitar as suas grutas”.(6)


      As indicações deste autor ganham consistência à luz do ensaio de Jacques Le Goff sobre a floresta no imaginário religioso do Ocidente medieval. Le Goff menciona o importante papel do ideal desértico na composição do patrimônio simbólico das grandes religiões do mundo euro-asiático. Derivado de modelos culturais do Oriente, sobretudo aqueles do Antigo Testamento, sua referência físico-geográfica eram as grandes extensões desérticas e áridas do mundo oriental.(7)


      No clima temperado do Ocidente europeu, a floresta torna-se o equivalente do deserto, incorporando muitos dos significados presentes na tradição cultural do Oriente, além de outras tradições, como a céltica, a germânica e a escandinava. Sob muitos aspectos, o imaginário da floresta-deserto guarda afinidades com aquele que portugueses e brasileiros construiriam em torno do sertão. Nos diversos textos medievais citados pelo autor, a floresta-deserto figura como espaço não cultivado, por vezes inteiramente desconhecido, onde moram perigos e assombrações. É vazio de sociabilidade, nele os homens se confundem com as feras, recusam as ordenações sociais. Mas a floresta-deserto foi também percebida como espaço de liberdade e de reflexão, lugar de solidão, de provações, de purificação, de experiências que ora aproximam os homens de Deus, ora do demônio, mas sempre operam transformações naqueles que as vivenciam.


      Penso que o aspecto mais importante a ser retido do ensaio de Le Goff, tendo em vista sublinhar a aproximação entre as noções de deserto e sertão, é o fato de que as percepções sobre o deserto e a floresta-deserto, como conclui o autor, remetem, regra geral, à ideia de uma oposição entre cultura e natureza:


      [...] contraposição entre o que é construído, cultivado e habitado (cidade, castelo, aldeia...) e o que é propriamente selvagem (mar, floresta, equivalentes ocidentais do deserto oriental), e ainda, entre o universo dos homens que vivem em comunidade e o universo da solidão.(8)


      No que diz respeito às percepções sobre o sertão, essa contraposição entre cultura e natureza é recorrente e fundamental para se entender a construção cultural dessa categoria entre portugueses e luso-brasileiros, ao longo de três séculos de colonização, bem como para se compreender o modo como ela foi incorporada ao imaginário e ao pensamento social brasileiro a partir da emancipação política do país.


      Já as primeiras percepções do colonizador sobre as novas terras descobertas ativam sentidos que remetem a algumas das dimensões simbólicas acima delineadas. “Pelo sartaão nos parecem do mar muito grande”, anotou Pero Vaz de Caminha ao avistar pela primeira vez essas terras, indicando não apenas uma posição geográfica em relação à costa (o interior), mas também um espaço desconhecido sobre o qual, na ocasião desta primeira carta, só lhe era dado imaginar... A denominação não era, entretanto, uma novidade. Os portugueses já designavam como tal “áreas situadas dentro de Portugal, porém distantes de Lisboa” e, a partir do século XV, o termo seria usualmente empregado para designar os “espaços vastos, interiores, situados dentro das possessões recém-conquistadas ou contíguos a elas, sobre os quais pouco ou nada sabiam”.(9)


      Analisando a noção de sertão e sua importância para as representações sobre a fronteira indígena na região do Guaporé, extremo Oeste de Mato Grosso, Maldi enfatiza que ela cumpriu um importante papel no esforço empreendido pelos portugueses para transformar o espaço desconhecido em território plausível, exigência primordial em qualquer projeto colonizador. Diante deste espaço, os portugueses


      [...] não puderam escapar da perspectiva de um mundo selvático e selvagem imposta pela tradição, [...] foram incapazes de formular qualquer identificação territorial nativa diante do espaço misterioso que ficou sendo chamado sertão ou mais remotamente mato.(10)


      A indefinição seria, assim, constitutiva da própria ideia de sertão, descortinando para a consciência europeia “um espaço múltiplo e polimorfo”. Por essa razão, as representações sobre o sertão e seus habitantes iriam se caracterizar, sobretudo, pela ausência – “seja de limites, seja de fronteiras ou de outras formas de atribuição de plausibilidade à dimensão geográfica”. Tal indefinição, contudo, não é negativa, ela produz ações, é fonte de desafios e incitamento à conquista. Por isso mesmo, como conclui a autora, “iria se prestar de forma exemplar aos objetivos da colonização”.(11)


      Contudo, se de início era a própria indefinição, realidade espacial e humana que não se deixava aprisionar docilmente nas teias culturais do colonizador, o sertão ganharia com o tempo uma pluralidade de definições, novos significados e feições mais nítidos e diferenciados. No fazer cotidiano da colonização, nas descobertas do novo espaço e dos personagens singulares que o habitavam, nas estratégias de sobrevivência diante dos perigos e hostilidades da natureza bruta, no gozo de suas paisagens, no aproveitamento dos seus recursos, o sertão se transmudaria. Lentamente, pois na imensidão das novas terras havia sempre mais e mais sertões a descobrir. O desconhecido estando sempre lá, mais à frente, espicaçando a curiosidade, a ambição, o apetite territorial...


      De fato, passados quase dois séculos da chegada dos portugueses à América, o avanço em direção aos sertões, segundo a avaliação de Frei Vicente Salvador em obra escrita em 1620, ainda se apresentava tímido ou quase inexistente. Em trecho muito conhecido, aludindo ao desinteresse da Coroa portuguesa na conquista das terras interiores da colônia, afirmou:


      Da largura que a terra Brasil tem para o sertão não trato, porque até agora não houve quem a andasse por negligência dos portugueses, que, sendo grandes conquistadores de terras, não se aproveitam delas, mas contentam-se de as andar arranhando ao longo do mar, como caranguejos.... (12)


      Opinião semelhante foi registrada por Antonil ao admitir que os portugueses mereciam a fama de “ruins colonizadores, [pois] em tanto tempo que habitam neste Brasil, não se alargaram para o sertão para haverem de povoar dez léguas contentando-se, nas fraldas do mar, se ocuparem de fazer açucares”.(13)


      A análise de Sérgio Buarque de Holanda corrobora estas opiniões, considerando que a atitude portuguesa em relação à penetração nos sertões, durante os primeiros dois séculos da colonização, primou pelo impedimento. Ao contrário dos espanhóis, os portugueses teriam demonstrado desinteresse e imprevidência em relação ao interior, e só no século XVIII assumiriam sua conquista como móvel claro de uma política territorial.(14)


      Em uma perspectiva oposta, Raimundo Faoro considera que, desde o início da colonização, a Coroa portuguesa conferiu uma importância central à conquista do sertão. Para este autor, supor que a Metrópole tenha ficado alheia, durante dois séculos, à importância de devassar o interior de sua Colônia, “será negar todo o arcabouço das medidas que prendiam o território novo às suas vigilantes garras”. Neste sentido, enfatiza o caráter oficial desse empreendimento:


      [...] a penetração será obra oficialmente orientada, com a estrutura militar do reino já implantada na colônia. O ouro, a prata e as pedras preciosas dependiam, além disso, do controle dos sertões, do domínio da rede fluvial, pressuposto de todas as expedições, que só o Estado poderia legitimar, expressando o seu domínio.(15)


      Todavia, não parece haver maiores divergências entre os dois autores quanto ao fato de que a conquista dos sertões a oeste das possessões portuguesas só ganharia contornos definitivos, passando a fazer parte de uma política territorial expansionista, no decorrer do século XVIII. Tampouco discordam quando se trata de buscar, no entrelaçamento entre razão e imaginação, fé e interesses mercantis, as motivações que incitavam a Coroa portuguesa e seus agentes na Colônia àquela conquista. É pertinente citar, neste sentido, a análise de Faoro, explicitamente referida às lições de Holanda em Visão do paraíso:


      [...] obra de imaginação, digno substituto do mito edênico dos primeiros colonizadores, fruto das lendas indígenas e da fantasia geográfica, esta extasiada com o desejo de fazer, de criar a realidade, estaria na base da conquista do sertão, refletindo o escopo de rasgar o Tratado de Tordesilhas, sob o qual não seria possível manter o Brasil. O mito geográfico e político orienta [...] o passo cauteloso e ardente do português. [...] A conduta dos homens, a par dos interesses econômicos vinculados ao mesmo rumo, funcionaliza o mito. [...] Ora, o meio de transformar em vida o sonho exigiu o afastamento do litoral, com o mergulho no sertão.(16)


      De todo modo, a conquista das regiões interiores da Colônia, quaisquer que tenham sido seus motivos, foi um processo relativamente lento, o que certamente contribuiu para fermentar e reatualizar as imagens de um espaço enigmático no qual se escondiam tesouros fabulosos. Teodoro Sampaio, escrevendo em 1900, resumiu o estado deste imaginário em meados do século XVII, pouco antes da descoberta das Minas Gerais:


      O sertão, a despeito das muitas entradas que já nele se fizeram, quedava-se desconhecido e como que envolvido numa obscuridade misteriosa e cheia de encantamento, em que se comprazia a imaginação e se alimentava a ingênua incredulidade dos homens de beira-mar. [...] A imaginação popular ia todavia fazendo a sua propaganda em prol dos sertões, criando contos fantásticos, propalando versões maravilhosas a respeito das terras ocidentais, pintadas como uma região de riquezas incalculáveis. [...] Ouvindo-se essas narrativas fabulosas, dir-se-ia que os tesouros do sertão estavam a mercê de quem quer que fosse que com alguma audácia se deliberasse a patentear tão decantadas riquezas.(17)


      Ao descrever estas imagens, Teodoro Sampaio faz a sua contribuição pessoal ao que, em alguns aspectos, ainda era comum ao imaginário de seu próprio tempo. Todavia, na medida mesmo em que o devassamento e povoamento do interior avançavam, as representações sobre o sertão iriam se revestindo de novos conteúdos. Capistrano de Abreu, registrando este avanço, considera que a corrente em direção ao interior, ainda tênue nos primórdios da colonização, se tornaria caudalosa já a partir da segunda metade do século XVII, sobretudo após a descoberta das minas dos Gerais e, pouco depois, das do Cuiabá e Goiás.(18)


      Para estas descobertas foi fundamental o movimento de penetração rumo a Oeste, promovido a partir de Piratininga pelos sertanistas paulistas. Já nos primórdios do século XVII, suas bandeiras, originalmente orientadas para o apresamento das populações autóctones, passaram a ser incentivadas, com promessas de benesses e privilégios, a penetrar mais e mais pelo interior, com o objetivo explícito de promover a descoberta de metais preciosos.(19) Experientes nas artes de correr sertões, que cedo descobriram ser um provedor de sua mais premente necessidade – os braços para o trabalho – os paulistas já se destacavam como exímios sertanistas e preadores de índios.


      Teles garimpou em crônicas coloniais a densidade semântica que o sertão vai acumulando ao longo dos seiscentos, em especial quando se torna “comum na vida dos luso-brasileiros, com pais, filhos, irmãos e amigos entrando continuamente na direção do Oeste”. Exemplo interessante desta maior familiaridade com o interior é o do sertanista que, ainda em 1616, anotou estrofes do poema de Camões, Os Lusíadas, no verso de uma página do seu inventário, “comparando as aventuras de Vasco da Gama com as suas andanças pelo sertão”(20), como se fora este um mar, a que se lançara à maneira de um navegante. No século XVIII, com a intensificação do fluxo populacional em direção ao interior da Colônia, decorrente das descobertas auríferas e do desenvolvimento da pecuária, o sertão, conclui Teles, “adquire conotações mais concretas, sendo agora visto de fora e de dentro. Vira contexto e circunstância, deixa de ser um lugar longínquo”...(21)


      Este acúmulo de densidade semântica da noção de sertão, produto das práticas e representações constitutivas do processo colonizador, condensa e expressa, em sua ambivalência e indefinições, o ritmo intermitente, mas constante, da apropriação e modelagem do espaço sertanejo. Neste ritmo, o sertão, domínio absoluto da natureza, vai se tornando um lugar de histórias e, também, objeto de uma memória, dando origem a enredos que assinalam as vitórias dos colonos em sua cruzada de obtenção de terras, metais preciosos e gentes para a glória de Deus e do Rei. A documentação oficial do período exalta com prodigalidade estas vitórias, que mais avultam em contraste com os registros, também frequentes e minuciosos, dos custos que elas representaram para o colonizador, na forma de privações, mortes, e prejuízos. Mais generosas no registrar os sofrimentos do vencedor que os infortúnios dos colonizados, formam a base de uma história da conquista que se escreve concomitante a ela.


      No entanto, os naturais da terra ocupam o centro e as margens na trama destes enredos; ora como terríveis vilões, responsáveis por mortes, depredações e renitentes obstáculos à conquista, ora na condição de elementos indispensáveis ao sucesso da colonização. Em qualquer caso, e ainda que a maior parte dos grupos autóctones oferecesse tenaz resistência à invasão de suas terras, os resultados foram-lhes sempre desfavoráveis, variando da sua eliminação pura e simples à escravização ou subordinação aos propósitos do colonizador.


      Dos fragmentos dessas histórias, de suas marcas na paisagem, na memória e na imaginação de homens e mulheres submetidos a experiências muitas vezes limite entre a vida e a morte, vai-se compondo a matéria-prima, rica e maleável, do imaginário sobre o sertão, seus mitos, heróis, vilões, as assombrações e os mistérios que o povoam.


      No limiar do quarto século de colonização, recompensada em sua busca de metais preciosos, com as descobertas auríferas nos sertões centrais, do Oeste e do extremo Oeste da Colônia, e vitoriosa em seus esforços de conquista territorial, a Coroa portuguesa podia ostentar a posse de um imenso território colonial na América do Sul, tendo praticamente assegurado, através do uti possidetis, significativo avanço de suas posições em relação à linha de Tordesilhas.(22) Embora penetrado em todas as direções, esse território apresentava uma ocupação rarefeita e precária rede de comunicação, daí resultando que na cartografia do Brasil Colônia ainda figurassem, até o fim do domínio português, extensas manchas de terras indicadas como incógnitas ou desertas, sobretudo em sua parte mais central. Grandes sertões, mínimas veredas que continuariam, depois da Independência, a desafiar e a seduzir os brasileiros.


      Entretanto, por todo o interior do território colonial, no seio mesmo das grandes manchas desertas e, amiúde, em confronto com os seus primeiros habitantes, figuravam também inúmeros povoados, vilas e aldeias, alguns bastante populosos e desenvolvidos. Resultado da economia extrativista ou da pecuária, atestavam que nem tudo que era sertão, na sua acepção de terras interiores, continuava deserto. A colonização, ao longo de três séculos, havia fabricado outros sertões, de feições distintas das de seus primeiros tempos. Neles, como exemplificam entre outros os de Mato Grosso, Goiás e Minas Gerais, era possível distinguir-se áreas onde se desenvolveram a pecuária, o extrativismo vegetal e mineral, terrenos em que se edificaram freguesias, vilas e cidades, demarcaram-se extensas sesmarias e pequenas roças, construíram-se igrejas e fortes imponentes, vários aldeamentos indígenas, pousos e caminhos.(23) E ainda, espaços de negação da própria ordem colonial, como os quilombos e os territórios indígenas não conquistados, liberdades encravadas nos recônditos da mata.


      Rugosidades espaciais,(24) como diria Milton Santos, que atestavam a valorização objetiva do espaço, no tempo da história, fruto do trabalho de homens e mulheres, vivendo sob determinadas formas de organização política e social e de que resultara, enfim, a instituição da sociedade colonial no interior do Brasil. Uma sociedade, um espaço social que se distinguia também pelos modos de vida de seus moradores: índios, mineiros, vaqueiros, desertores, escravos fugidos, senhores de muito cabedal e poder de mando, uns e outros constituindo a gente do sertão, não raro tida como arredia às leis da Metrópole e inclinada a liberdades malvistas por seus representantes.(25)


      Assim, nos textos coloniais, entrado o século XVIII, o termo sertão tanto podia ser utilizado para designar o interior do território colonial, referindo-se, portanto, às terras distantes da marinha, do litoral, quanto para designar áreas ao redor de vilas e corruptelas desse mesmo interior, por estarem sob domínio exclusivo de grupos indígenas e não incorporadas à economia colonial. Distinguiam-se, igualmente, os habitantes do sertão em dois grandes grupos, ainda que com diferenciações internas: os índios – selvagens, ignorantes dos desígnios de Deus e das leis do Soberano – e os cristãos, tementes a Deus e obedientes ao seu rei. Em relação a estes últimos, habitantes das vilas, freguesias e povoados do interior, é importante destacar que, apesar de por vezes serem vistos como contestadores da ordem colonial, nem por isso eram tidos como bárbaros.(26)


      Na documentação referente ao período colonial em Mato Grosso, dificilmente encontra-se o termo bárbaro aplicado aos colonos, como ocorreria, mais tarde, no discurso nacional em relação ao sertanejo.(27) Pelo contrário, cercados pelo sertão bruto, rodeados de selvagens, os colonos representavam a medida do avanço colonizador, mormente nas regiões de fronteira com o Império espanhol, onde podiam atestar a posse efetiva da terra, tal como determinava o dispositivo legal do uti possidetis. Ressalte-se, ainda, que nas estratégias de conquista e povoamento postas em prática pelos portugueses, cedo definiu-se um gradiente de barbárie aplicado aos próprios indígenas, pelo qual se diferenciavam os grupos mansos daqueles considerados inteiramente selvagens e arredios a qualquer contato com o colonizador, de cuja violência defendiam-se tenazmente, revidando-a com mortes e depredações.(28)


      Pode-se concluir, portanto, que a noção de barbárie estava atrelada à de sertão, sobretudo quando a referência eram as regiões interiores, habitadas por sociedades indígenas caracterizadas como inteiramente selvagens. É, portanto, na acepção de terras incultas, desertas e/ou sob domínio de grupos indígenas que o sertão se diferencia de outros espaços – vilas, cidades e terrenos cultivados em seus arredores – mesmo situados no interior da Colônia, nos quais a ordem colonial implantara-se de modo efetivo e, sob muitos aspectos, em sintonia com a civilização característica da Metrópole.


      Quanto a esta questão, as considerações de Elisa Mader são bastante pertinentes. Em seu estudo sobre a ideia de sertão nos séculos XVI-XVII, conclui que a noção de sertão se constituiu em oposição à região colonial, caracterizada como o mundo da ordem, onde reinavam, como instâncias de poder, a Igreja e o Estado. A este mundo se contrapunha o sertão:


      [...] o território do vazio, o domínio do desconhecido, o espaço ainda não preenchido pela colonização [...] o mundo da desordem, domínio da barbárie, da selvajaria, do diabo. Ao mesmo tempo, se conhecido, pode ser ordenado através da colonização, deixando de ser sertão para constituir-se em Região Colonial.(29)


      Mas se esta é a visão do colonizador, a apreensão do sertão na ótica dos excluídos da ordem colonial, como observa Janaína Amado, se daria de modo diametralmente oposto:


      Para alguns degredados, para os homiziados, para os muitos perseguidos pela justiça real e pela Inquisição, para os escravos fugidos, para os índios perseguidos, para os vários miseráveis e leprosos, para, enfim, os expulsos da ordem colonial, ‘sertão’ representava liberdade e esperança; liberdade em relação a uma sociedade que os oprimia, esperança de outra vida melhor, mais feliz.(30)


      Em resumo, na história das representações sobre o território colonial, particularmente nos primeiros tempos da colonização, sertão era (e continuaria sendo por muito tempo), em múltiplos sentidos, a negação do espaço já conquistado pela Metrópole. Espaço em estado bruto, primitivo, deserto, inculto, lugar que está fora da ordem (colonial), o que acolhe o desertor, o que não se deixa conhecer. Enfim, é, simultaneamente, o “outro geográfico” do espaço já conquistado, e o lugar do Outro – o selvagem, o bárbaro. Gente e espaço que escapavam ao próprio movimento colonizador, desafiando suas estratégias de controle e incitando-o a novas conquistas... Bem a propósito, sertão, como notou Teles, é “dessas palavras que traz em si, por dentro e por fora, as marcas do processo colonizador”.(31) Mas, também por isso, palavra mutante: porque o sertão de agora, pode não sê-lo amanhã e o que significa para uns pode não fazer sentido para outros.


      No próximo capítulo, tendo como referência esse movimento de atribuição de significados à noção de sertão, no contexto da colonização portuguesa no Brasil, analiso as representações do espaço geográfico onde se configurou o território da Capitania de Mato Grosso.
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